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Artigo 11.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 41.º -A, 41.º -B e 41.º -C do 
Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e a Lei n.º 13/2001, 
de 4 de Junho.

Aprovada em 22 de Fevereiro de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 1 de Abril de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de Abril de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 14/2008

Recomenda ao Governo a adopção de medidas tendentes a di-
namizar o desenvolvimento e o crescimento económico e a 
promoção do emprego e formação profissional nas regiões do 
Vale do Ave e Vale do Cávado.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — Reforçar as políticas activas de emprego e de 
formação profissional nas regiões do Ave e Cávado, no-
meadamente através das verbas do QREN — Quadro de 
Referência Estratégico Nacional.

2 — Promover a avaliação da rede de equipamentos de 
formação profissional existentes e apostar no seu reforço, 
nomeadamente através da articulação e cooperação com 
associações empresariais ou de sector, autarquias, bem 
como de outros agentes regionais.

3 — Equacionar um reforço dos incentivos às empre-
sas para a contratação de trabalhadores desempregados 
de longa duração, nomeadamente aqueles de idade mais 
avançada, valorizando, também, desta forma, o envelhe-
cimento activo.

4 — Dar particular atenção à aplicação do Programa 
INOV -JOVEM, que visa o emprego qualificado dos jovens 
nas pequenas e médias empresas, nas regiões do Ave e do 
Cávado.

5 — Reforçar as iniciativas de formação na área do 
empreendedorismo e da criação do próprio emprego, 
nomeadamente no âmbito da educação e formação de 
adultos.

6 — Continuar a acompanhar com particular atenção a 
situação do emprego no sector têxtil e do vestuário com 
vista a uma possível candidatura da região NUT II (Norte) 
ao Fundo de Ajustamento à Globalização, que integra 
verbas para apoio aos desempregados.

7 — Equacionar e incentivar novos projectos de inves-
timento com vista à diversificação industrial da região no 
âmbito das competências da Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal (AIECEP, E. P. E.).

8 — Promover, com particular atenção, os processos de 
reestruturação industrial em curso ou a ocorrer na região, 
no âmbito do Gabinete de Intervenção Integrada para a 
Reestruturação Empresarial (AGIIRE).

9 — Equacionar apoios de incentivo a projectos no 
domínio do desenvolvimento do mundo rural e do sector 
do turismo na região, com vista a um desenvolvimento 
equilibrado e sustentado de toda a região.

Aprovada em 3 de Abril de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2008

Riscos de inundações

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

a) A adopção de todas as disposições legislativas, regula-
mentares e administrativas necessárias para a transposição 
da Directiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Outubro, no mais curto prazo possível 
até 26 de Novembro de 2009;

b) A urgente avaliação preliminar das situações de risco 
de inundações em cada distrito, na Região Autónoma dos 
Açores e na Região Autónoma da Madeira, tendo por base 
as linhas de água com ocorrências graves (grandes danos 
patrimoniais) e muito graves (perda de vidas humanas) 
verificadas nos últimos 30 anos. Uma avaliação de riscos 
que poderá adoptar uma dimensão territorial de análise 
em função das bacias de drenagem nos casos das linhas 
de água que percorram o território de vários municípios 
ou de diversos distritos;

c) Após a elaboração do primeiro relatório sobre as 
principais situações de risco de inundações, com a identi-
ficação das linhas de água problemáticas, o envio de dois 
em dois anos à Assembleia da República de um relatório 
de actualização das situações de risco e de progresso da 
estratégia de prevenção;

d) Com base nessa avaliação, a elaboração de um Plano 
Nacional de Redução do Risco de Inundações que estabe-
leça um conjunto de medidas nas áreas do planeamento, da 
prevenção e da resposta operacional às ocorrências; que 
garanta o estudo aprofundado do potencial de risco, com 
recurso às tecnologias e conhecimento científico existentes; 
que inventarie os meios financeiros necessários à limpeza 
e manutenção das linhas de água mais problemáticas; que 
no período de maior risco potencial de inundações sejam 
definidas diversas fases de intervenção, à semelhança do 
que acontece no âmbito do período crítico para a ocorrên-
cia de incêndios; e que mobilize a administração central, 
a administração local, os agentes da protecção civil e a 
sociedade em geral para a concepção e a concretização 
das melhores soluções que mitiguem as consequências 
negativas das inundações;

e) A realização de campanhas de sensibilização dos 
cidadãos para a importância da adopção de comportamen-
tos responsáveis na prevenção dos riscos de inundações, 
tendo presente que muitos dos problemas decorrem ou 
são agravados pela acumulação de lixo nas margens e nos 
leitos dos cursos de água.

Aprovada em 3 de Abril de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 




